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it)  1' OL1 3  In-

t r oito  por  = Mo ,.: i u. a da  A M  ju A S São Ao  .'J1l 1hO 

itd. 1ni ti'ut,ivo do  nS OLULG LI & Sais . a nos  ou-

rítiu  jz.e t ri11i..  o pedido por ti. sermulajo rio  crit uo 10 

Jer sustado a ti i )iI.LI..)  Li:  w S duprendo e . sua O; _1 dOI'io , 

u ti tu].  d  tuo ti a .o tio dobíta í roveniv r�i d% umprást mo 

eOntrtí1;: 

•  .'A.  ..e  çr toI O  r ooi'i'onto, 

Injusta L)O .lUtJ  1fltZ'1flr.i a regia moral que t  o suLeiratwn de 

regra juríui..:a  oro jo o díssa nu mon::.:nti.1  Li1t 

(1:S  't1  1CtiO1IO  O oru rue  .:.:Lt.; 

i;  €  Inte. çrtL o uo bit. 

108  oGe,2. ri,L.  no poLkri  J  :o.10  v r Lro ;:icl-

r Uw 1nt 1.O , . ,  bii..rit  iri1  O 1uCU tLIL; fltO  1 i Lo eoutrct 

o Int ur Sse ao S A u:u instiLuíçOas da ort v J. nci..; 

UC a ,.;iir C,i(tO 1..cJ. Invoca-

ia nu r cu o rC Are, O SMU = Mesta, que diii  )afli3f3 ii 

boa  z O tSL O iL.,jt iL.LiiL à  panU M,  2aqueaLCO OU  z.-

bar L, i.,.: do nulo tiJu  v.ri  OU CL. i tO  1k:  00  O.:.J ri obj. ci CO-

riO t 1J'U Li CUíhiit: t..Ic O  uai ,uva OriUb  ;ua abbra êler venha, 

recair; 

raeriass.  i.n 1 

tb jbr, &leu venLa r:cuii'  ze r Me xis t2. .  Oi bens do Institu-

to, f.;ICIítiOi IiIZ.íi  O IiZ1.ri fli.0 no SISM ÇU CiS MUI  O ..kL tMOLUI 

o t1±i..o.i tivo virou ta semente No maum ur '.. ..  ..ri;.Õ .. seoce-

w oriso o bo ii tio In... . .. .  a  ..  t.wc  .ui .i u: a 0103, 

t3XtC1 assi m .0  soá Ma i ,ãQ i:  £.IL1.L.. 0 judiciais,  .Q..  :JLJ... & 

pizihôx'a, oobir o OU  3;.1u.it 
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((: J'  que a proibição d.i  01113  de  uaijuer 

iTio poderá, eono ro ::od, ct.L  c: bargo do  r.prõgo d adj ti-

vo determinativo indefinito  qua.Lqutr', abxau er  s descontos qiue 

p'6pria lei imunda  virtude du obri,,a,,7)cs co tratu i8  n-

tru setrurados e Ir31ituto, criauos ju3t.a.ente ÇCÀ-a  'av r eer a-

queles; 

jue o dec.n.Li,'/6j, de 14 do agôito de lQ 2, 

no art.26, ressalvou e're  z nte a i.6tese dos autos e continua 

de p, pois que a r ra jUr1 icu do art.  108 tom de ser interpreta-, 

da 'so ialrentet, vt ando o nt r e  ral que a in t1tui o de 

previdritia social a pura e defende e nunca "individualmant 2' a 

servi o de uma  licitarto c1.ocabi.a e t;obre.tiríodo injumta; 

RETOLV  a TerceIra. Cnara do donaelao  acion l do Traia1ho 

nejar provImento ao recurso int rposto para confii'iwir a decisão r - 

corriJa. 

Rio de JanL1ro  28 de :iaIo uc 1940 

a)i wt x x L.U.1ib Iro  on u1-  'eeidente 
ves. 

a) 1,151Udas, Costa  Relator 

t'ui presente -a),a1do dc 'asconcel1om  7uj.do  roc. ral 
irt rirto 
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